
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.031 - RS (2013/0383576-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LUCIANO MATHIAS E OUTROS
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)
  SCHIRLEY FARIAS MENSCH 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA 
  FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
EXTINÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 
CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de que para a 
impugnação da extinção da execução cabível, tão somente, a apelação, 
configurando-se erro grosseiro a interposição de agravo de instrumento. 
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.031 - RS (2013/0383576-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por LUCIANO MATHIAS E OUTROS contra decisão de fls. 298/300, proferida 

pela Presidência da Segunda Seção desta Corte Superior, por meio de seu Núcleo de 

Repercussão Geral e Recursos Repetitivos - Nurer, assim disposta: 

Tenho por descabida a alegação de ofensa ao art. 535, II, do 

Código de Processo Civil.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 

fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 

decisão - situação facilmente constatável in casu -, o julgador não 

está obrigado a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela 

parte em Embargos Declaratórios, cuja rejeição, nesse contexto, 

não implica contrariedade ao artigo 535 do CPC. Precedentes: 

AgRg no AREsp 55.751/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, DJe 14/06/2013; AgRg no REsp 1311126/RJ, 

1ª Turma, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

22/05/2013; REsp 1244950/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei 

Beneti, DJe 19/12/2012; e EDcl no AgRg nos EREsp 934.728/AL, 

Corte Especial, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 29/10/2009.

Ademais, é pacífico o entendimento desta e. Corte Superior 

segundo o qual tão-somente cabe recurso de apelação contra 

decisão que extingue o processo em fase de execução de 

sentença. Ademais, existindo expressa previsão legal neste sentido 

(art. 475-M, § 3º, do CPC), a utilização de outro recurso no caso 

configura erro grosseiro, sendo inadmissível a aplicação do 

princípio da fungibilidade recursal.

A propósito, cito os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 

SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA 

AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. DESNECESSIDADE. DECISÃO QUE 

RESOLVE A IMPUGNAÇÃO EXTINGUINDO A EXECUÇÃO. 

RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 

1.- Não há, na realização deste julgamento, nenhuma afronta 

à decisão de suspensão dos processos que se refiram à 
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correção monetária de cadernetas de poupança em 

decorrência dos Planos Econômicos, tomada pela Suprema 

Corte, tratando-se de fase de cumprimento de sentença, em 

que se discute questão meramente processual.

2.- Em consonância com o art. 475-M, § 3º, do CPC, a 

decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante 

agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da 

execução, caso em que caberá apelação.

3.- Agravo Regimental improvido."

(AgRg no AREsp 158.925/SP, 3º Turma, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, DJe 04/12/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 475-M DO CPC. 

EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO. 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE.

1. O § 3º do artigo 475-M do CPC, fruto das inovações 

introduzidas pela Lei nº 11.232/2005, dispõe: "A decisão que 

resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 

instrumento, salvo quando importar extinção da execução, 

caso em que caberá apelação".

2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 221308/SP, 3º Turma, Rel. Min. Ricardo 

Villas Bôas, Dje 03/10/2013).

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REJEIÇÃO. CONTINUIDADE 

DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC.

1. O art. 475-M, § 3º, do CPC, incluído pelas inovações 

introduzidas pela Lei nº 11.232/2005, disciplina: "A decisão 

que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 

instrumento, salvo quando importar extinção da execução, 

caso em que caberá apelação".

2. Com base no princípio do tempus regit actum, impugnada a 

execução de sentença quando já em vigor a Lei nº 11.232/05, 

o recurso cabível será o agravo de instrumento quando a 

decisão que resolver o incidente não extinguir a execução, 

hipótese dos autos. Havendo previsão expressa na lei, a 

utilização do recurso de apelação configura erro grosseiro, 
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sendo inadmissível a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal. Precedentes.

3. Embargos conhecidos como agravo regimental. Agravo não 

provido."

(EDcl no AREsp 319.343/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, DJe 28/06/2013).

Nesse sentido, a r. decisão do e. Tribunal a quo encontra-se em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea 

"b" do CPC c/c art. 1.º, da Res. STJ n.º 17/2013, conheço do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial.

P. e I.

Os agravantes refutam a decisão agravada combatendo a aplicação do 

enunciado 83 da Súmula/STJ, arguindo que "os casos trazidos como paradigma na 

decisão ora atacada (...) não se coadunam com a realidade no caso presente" (fl. 312). 

Aduzem que "ainda que se possa reconhecer fosse o mais correto, tecnicamente, a 

interposição do recurso de apelação, no caso concreto perfeitamente possível a 

aplicação do princípio da fungibilidade" (fl. 313).

Pretendem, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.031 - RS (2013/0383576-3)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado.

Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de que 

para a impugnação da extinção da execução cabível, tão somente, a apelação, 

configurando-se erro grosseiro a interposição de agravo de instrumento. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - ERRO GROSSEIRO - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.

1. A jurisprudência dominante desta Corte Superior entende que a 

decisão que resolve a impugnação ao cumprimento de sentença, 

segundo o art. 475-M, § 3º, do CPC, extinguindo a execução, 

constitui decisão terminativa, impugnável por meio de apelação, 

constituindo-se erro grosseiro a interposição de agravo de 

instrumento, razão pela qual não há falar em aplicação do princípio 

da fungibilidade recursal.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 355.392/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

Não há o que se reformar, o Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do 

STJ. 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0383576-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 434.031 / RS

Números Origem:  00591591020138217000  10701924601  4379582820128217000  4870178220128217000  
594591020138217000  70046526802  70051313641  70051313643  70051804219  
70053345344  70054331988

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO MATHIAS E OUTROS
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA

FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO MATHIAS E OUTROS
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)

SCHIRLEY FARIAS MENSCH
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA

FELIPE DA SILVA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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